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ental, consubstanciando-se como seu objetivo fundamental.
(In Curso de direito ambiental brasileiro. São Paulo: Saraiva,
2001, p. 35.) 

Especificamente sobre o tema, leciona Rodolfo de
Camargo Mancuso (in Ação civil pública em defesa do
meio ambiente, do patrimônio cultural e dos consumi-
dores. 8. ed. Rio de Janeiro: RT Ed.): 

Hoje se entende que a grande maioria dos atos administra-
tivos, em sentido largo, é de algum modo vinculada, seja
porque seu agente está no exercício de um múnus público,
seja pela própria natureza desses atos de gestão, seja pela
precípua indisponibilidade do interesse público. 
No ponto, escreve Luíza Cristina Fonseca Frischeisen: ‘Nesse
sentido, a margem de discricionariedade da administração
no cumprimento da ordem constitucional social é bastante
limitada, o que ocasiona a possibilidade de maior judicial-
ização dos conflitos, pois que as políticas públicas podem ser
questionadas judicialmente.’ Isso implica, prossegue, que a
atuação do MP ‘não é somente de atuar para corrigir os atos
comissivos da administração que porventura desrespeitem os
direitos constitucionais do cidadão, mas também deve atuar
na correção dos autos omissivos, ou seja, para a implan-
tação efetiva de políticas públicas visando à efetividade da
ordem social prevista na Constituição Federal de 1988’. 
Com efeito, as fórmulas com que usualmente se tem 
procurado discernir os atos discricionários e os atos vincula-
dos trazem o risco, alerta Celso Antônio Bandeira de Mello,
de induzirem a uma errônea compreensão do fenômeno
jurídico em causa, distorcem-lhe a fisionomia, obstaculam
seu entendimento e ocultam aspectos capitais dele. Daí que
terminam por induzir a conclusões inteiramente falaciosas
das quais resulta o danosíssimo efeito de arredar o Poder
Judiciário do exame completo da legalidade de inúmeros
atos e consequente comprometimento da defesa de direitos
individuais. 
[...] 
Conforme adverte Álvaro Luiz Valery Mirra, tais controles
judiciais não implicam se atribuir ‘ao Judiciário o poder de
criar políticas ambientais, mas tão só o de impor a execução
daquelas já estabelecidas na Constituição, nas leis ou ado-
tadas pelo próprio governo’ (p. 41 e seguintes). 

Configurada está, portanto, uma situação excep-
cional, havendo necessidade de intervenção do
Judiciário. A manutenção da situação como está, por
mais tempo, pode trazer danos imprevisíveis e irrever-
síveis para a população e o meio ambiente. 

Não se trata de ingerência em ato discricionário da
Administração, mas de garantia de direitos fundamentais
assegurados pela Constituição Federal, ressaltando-se
que desde 2005 o Município promete resolver a
questão. 

Assim, concedo, em parte, a tutela pretendida: 
- para que seja o Município obrigado a depositar,

no prazo de 180 dias, o lixo “[...] fora de área erodida,
cárstica ou de preservação permanente”, fora de área
“[...] com solo de baixa permeabilidade e com declivi-
dade média inferior a 30%, não sujeita a eventos de
inundação e situada a uma distância mínima de 300

metros de cursos d´água”; “[...] a uma distância mínima
de 500 metros de núcleos populacionais e com uma dis-
tância mínima de 100 metros de rodovias e estradas”; 

- para que seja obrigado a implantar, no mesmo
prazo, “[...] sistema de drenagem pluvial em todo o ter-
reno, de modo a minimizar o ingresso das águas de
chuva na massa de lixo aterrado e encaminhamento das
águas coletadas para lançamento em estruturas de dissi-
pação e sedimentação”; 

- para que, no mesmo prazo, passe a realizar o
recobrimento do lixo com terra pelo menos uma vez por
semana; 

- para que, no mesmo prazo, mantenha boas
condições de acesso à área do depósito de lixo, deven-
do ser essa área isolada com cerca; 

- e para que, desde já, proíba a permanência de
pessoas no local para fins de catação de materiais reci-
cláveis; proíba a disposição, no depósito de resíduos
sólidos urbanos, de pneumáticos e baterias; e, também,
proíba o uso de fogo em depósito de resíduos sólidos
urbanos. 

Sem custas recursais. 

Súmula - DERAM PROVIMENTO PARCIAL. 

. . .

Execução fiscal - Crédito tributário - Massa falida
- Habilitação - Desnecessidade - Satisfação do

crédito - Reserva da quantia necessária -
Preferências legais - Observância

Ementa: Agravo de instrumento. Execução fiscal. Crédito
tributário. Massa falida. Habilitação. Desnecessidade.
Reserva da quantia necessária à satisfação do crédito.
Observância das preferências legais. Provimento do
recurso. 

- A execução fiscal é autônoma em relação ao juízo da
falência, podendo ser ajuizada em face da massa falida,
fazendo-se a penhora no rosto dos autos da falência. 

- Caso haja superveniência da quebra, a execução fiscal
já ajuizada prossegue até o final, não sendo paralisada
pela decretação da falência da devedora. 

- Diante da arrematação do bem penhorado na exe-
cução fiscal que tenha por objeto crédito tributário, certo
é que o valor arrecadado deve se reverter para o juízo
universal da falência, podendo a Fazenda Pública
requerer, naqueles autos, a reserva da quantia
necessária à satisfação de seu crédito, com a observân-
cia da preferência dos créditos trabalhistas, consoante
previsto no art. 186 do Código Tributário Nacional e o
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concurso previsto no parágrafo único do art. 29 da Lei
de Execução Fiscal. 

AAGGRRAAVVOO DDEE IINNSSTTRRUUMMEENNTTOO CCÍÍVVEELL NN°°
11..00443311..0044..000099339922-11//000011 - CCoommaarrccaa ddee MMoonnttee
CCaarrmmeelloo - AAggrraavvaannttee:: EEssttaaddoo ddee MMiinnaass GGeerraaiiss -
AAggrraavvaaddoo:: MMaassssaa FFaalliiddaa ddaa CCooooppeerraattiivvaa AAggrrííccoollaa ddee
CCoottiiaa CCooooppeerraattiivvaa CCeennttrraall,, rreepprreesseennttaaddaa ppeelloo ssíínnddiiccoo
RRoollffff MMiillaannii ddee CCaarrvvaallhhoo - RReellaattoorraa:: DDEESS..ªª TTEERREESSAA
CCRRIISSTTIINNAA DDAA CCUUNNHHAA PPEEIIXXOOTTOO 

AAccóórrddããoo 

Vistos etc., acorda, em Turma, a 8ª Câmara Cível
do Tribunal de Justiça do Estado de Minas Gerais, sob a
Presidência da Desembargadora Teresa Cristina da
Cunha Peixoto, incorporando neste o relatório de fls., na
conformidade da ata dos julgamentos e das notas
taquigráficas, à unanimidade de votos, EM DAR PROVI-
MENTO AO RECURSO. 

Belo Horizonte, 2 de dezembro de 2010. - Teresa
Cristina da Cunha Peixoto - Relatora. 

NNoottaass ttaaqquuiiggrrááffiiccaass 

DES.ª TERESA CRISTINA DA CUNHA PEIXOTO -
Conheço do recurso, presentes os pressupostos de sua
admissibilidade. 

Cuidam os autos de agravo de instrumento inter-
posto pelo Estado de Minas Gerais contra decisão de 
f. 07, que, nos autos da execução que move em face da
Cooperativa Agrícola de Cotia - Cooperativa Central,
indeferiu o pleito de reserva de numerário para paga-
mento do Estado de Minas Gerais, ao fundamento de
que deve o exeqüente promover a habilitação nos autos
da liquidação. 

Sustentou que o Estado de Minas Gerais não se
sujeita ao regime de habilitação, afirmando que “o le-
gislador, reconhecendo a indisponibilidade dos recursos
públicos, trouxe para o crédito tributário um tratamento
especial, excluindo-o da necessidade de habilitação nos
processos de falência, recuperação judicial, etc.”, f. 04,
pugnando pelo provimento do recurso, “para determinar
a expedição de ofício e mandado para reserva de quan-
tia para pagamento da dívida tributária da executada”, f. 05.

O recurso foi recebido apenas no efeito devolutivo. 
O douto Juiz de primeiro grau prestou informações

à f. 41, necessárias à instrução do recurso, nos termos
do artigo 527, IV, do Código de Processo Civil. 

Contraminuta às f. 33/36. 
A douta Procuradoria-Geral de Justiça do Estado

de Minas Gerais entendeu pela desnecessidade de 
atuação no feito. 

Revelam os autos que a Fazenda Pública do Estado
de Minas Gerais ajuizou execução fiscal em face

Cooperativa Agrícola de Cotia - Cooperativa Central,
tendo a exequente, após a arrematação do bem penho-
rado e transferência do valor arrecadado para o juízo
universal da liquidação judicial da executada, pleiteado
ao juízo de primeiro grau que oficiasse “o Juízo Massa
Liquidanda (4ª Vara Cível da Comarca de Mogi das
Cruzes, Processo nº 1680/99 - f. 190), para que pro-
mova a inclusão dos créditos tributários do Estado de
Minas Gerais no rol do quadro geral de credores”, f. 08. 

O Magistrado singular indeferiu o pedido, ao fun-
damento de que “cabe ao exeqüente habilitar seu crédi-
to no juízo da falência (art. 9º da Lei nº 11.101/2005)”,
f. 07, o que motivou o presente recurso. 

Nesse aspecto, cumpre estabelecer que a Lei nº
6.830, de 22 de setembro de 1980, prevê, em seu art.
29, que: 

Art. 29. A cobrança judicial da Dívida Ativa da Fazenda
Pública não é sujeita a concurso de credores ou habilitação
em falência, concordata, liquidação, inventário ou arrola-
mento.
Parágrafo único. O concurso de preferência somente se ve-
rifica entre pessoas jurídicas de direito público, na seguinte
ordem: 
I - União e suas autarquias; 
II - Estados, Distrito Federal e Territórios e suas autarquias,
conjuntamente e pro rata; 
III - Municípios e suas autarquias, conjuntamente e pro rata. 

Assim, a Fazenda Pública possui a prerrogativa de
utilizar-se da execução fiscal, na cobrança do crédito
tributário, na forma prevista no art. 29, da Lei nº
6.830/80, uma vez que não se sujeita, obrigatoria-
mente, ao juízo falimentar, consoante o art. 5º da Lei de
Execução Fiscal, que dispõe:

Art. 5º A competência para processar e julgar a execução da
Dívida Ativa da Fazenda Pública exclui a de qualquer outro
Juízo, inclusive o da falência, da concordata, da liquidação,
da insolvência ou do inventário. 

Da mesma forma, preveem os arts. 6º, § 7º, e 76,
da nova Lei de Falências - Lei nº 11.101/05, que: 

Art. 6º [...] 
§ 7º As execuções de natureza fiscal não são suspensas pelo
deferimento da recuperação judicial, ressalvada a concessão
de parcelamento nos termos do Código Tributário Nacional
e da legislação ordinária específica. 
[...]
Art. 76. O juízo da falência é indivisível e competente para
conhecer todas as ações sobre bens, interesses e negócios
do falido, ressalvadas as causas trabalhistas, fiscais e aque-
las não reguladas nesta Lei em que o falido figurar como
autor ou litisconsorte ativo. 
Parágrafo único. Todas as ações, inclusive as excetuadas no
caput deste artigo, terão prosseguimento com o admi-
nistrador judicial, que deverá ser intimado para representar a
massa falida, sob pena de nulidade do processo. 
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Com efeito, a execução fiscal é autônoma em
relação ao juízo da falência, podendo ser ajuizada em
face da massa falida, fazendo-se a penhora no rosto dos
autos da falência. Caso haja superveniência da quebra,
a execução fiscal já ajuizada prossegue até o final, não
sendo paralisada pela decretação da falência da deve-
dora. 

Dessarte, o art. 187 do Código Tributário Nacional
dispõe que “a cobrança judicial do crédito tributário não
é sujeita a concurso de credores ou habilitação em falên-
cia, recuperação judicial, concordata, inventário ou
arrolamento”. 

A esse respeito, a lição de Leandro Paulsen: 

Autonomia da execução fiscal. A execução fiscal não se
sujeita a concurso de credores ou habilitação, mantendo,
pois, a sua automonia e o seu curso independente (Direito
tributário: Constituição e Código Tributário à luz da doutrina
e da jurisprudência. 7. ed., p. 1.276). 

Portanto, a execução fiscal que tem por objeto o
crédito tributário não se sujeita à habilitação nos autos
da falência, devendo o produto da alienação do bem
penhorado ser entregue ao juízo falimentar para rateio,
observadas as preferências legais, dispondo o art. 186
do Código Tributário Nacional que:

Art. 186. O crédito tributário prefere a qualquer outro, seja
qual for sua natureza ou o tempo de sua constituição, ressal-
vados os créditos decorrentes da legislação do trabalho ou
do acidente de trabalho.

No caso dos autos, a própria massa falida, em
contraminuta, afirmou que

Primeiramente, de fato, o crédito tributário não está sujeito
ao procedimento da Habilitação junto á Liquidação Judicial,
conforme reza o artigo 187, do Código Tributário Nacional,
constituindo, na esteira de copiosa e iterativa jurisprudência,
faculdade do credor fiscal, bem como prefere a qualquer
outro, salvo com relação aos credores por acidente do tra-
balho, trabalhistas, por restituições e os encargos da massa,
motivo pelo qual, mesmo não se submetendo à habilitação
de crédito, não escapa a ordem de pagamentos no Juízo
Universal [...], f. 36. 

Assim, diante da arrematação do bem penhorado
na execução fiscal que tenha por objeto crédito tribu-
tário, certo é que o valor arrecadado deve se reverter
para o juízo universal da falência, podendo a Fazenda
Pública requerer, naqueles autos, a reserva da quantia
necessária à satisfação de seu crédito, com a observân-
cia da preferência dos créditos trabalhistas, consoante
previsto no art. 186 do Código Tributário Nacional e o
concurso previsto no parágrafo único do art. 29 da Lei
de Execução Fiscal. 

Nesse sentido a jurisprudência do Superior Tribunal
de Justiça: 

Tributário. Recurso especial. Falência. Execução fiscal em
curso. 1. Apesar de o art. 29 da LEF preceituar que ‘a
cobrança judicial da dívida ativa da Fazenda Pública não é
sujeita a concurso de credores ou habilitação em falência’, a
jurisprudência do STJ vem reconhecendo que a execução fis-
cal é atingida em alguns aspectos pela quebra da sociedade
executada. Segundo esse entendimento, as conseqüências
são: a) Havendo bem penhorado na execução fiscal, o pro-
duto de sua arrematação reverterá para o juízo universal da
falência e não para o juízo da execução, para que seja
observada a preferência dos créditos trabalhistas (art. 186
do CTN) e o concurso previsto no parágrafo único do art. 29
da LEF - ERESP 444.964/RS, Rel. p/acórdão Ministro João
Otávio de Noronha, DJU de 09.12.03; b) Não estando a
execução fiscal aparelhada por penhora na ocasião da que-
bra, a constrição se dará no rosto dos autos do processo fa-
limentar - REsp 253.146/RS, DJU de 14.08.00, Rel. Min.
Garcia Vieira; c) Impossibilidade de se cobrar da massa fa-
lida parcelas relativas a multas fiscais moratórias - EREsp
169.727/PR, Rel. Min. Nancy Andrighi, DJU de 30.10.00. 2.
No particular, estando a execução fiscal aparelhada com
penhora na ocasião da quebra, impõe-se o prosseguimento
do processo executivo singular no juízo da execução fiscal,
devendo o produto da alienação ser remetido ao juízo fali-
mentar, para que ali seja entregue aos credores, observada
a ordem de preferência. 3. Recurso especial provido em
parte (REsp 423.686/RS, Rel. Ministro Castro Meira,
Segunda Turma, julgado em 16.09.2004, DJ de
13.12.2004, p. 278). 

Do mesmo teor a jurisprudência dessa Corte
Revisora: 

Dívida fiscal. Multa. Falência. Exclusão. Juízo falimentar. - A
dívida tributária não está sujeita a habilitação em falência,
mas, para o devido pagamento, deverá se incluir no quadro
geral de credores, com a preferência respectiva, nascendo
apenas neste momento a oportunidade de exclusão da multa
respectiva, desde que seu pagamento importe em
diminuição das quotas dos demais credores, razão pela
qual, na execução, a penalidade permanece. - V.v.: - A multa
fiscal, quando a devedora for massa falida, se exclui na
própria execução (Des. José Domingúes Ferreira Esteves).
(Agravo nº 1.0701.00.011447-3/001, Comarca de
Uberaba, Agravante: Fazenda Pública do Estado de Minas
Gerais, Agravado: Fito Atacado Distribuidor Ltda., Relator:
Des. José Domingues Ferreira Esteves, Relator para o
acórdão: Des. Ernane Fidélis, j. em 16.11.2004). 

Crédito tributário. Falência. Desnecessidade de habilitação.
Execução. Classificação dos créditos. - Os créditos tribu-
tários não se sujeitam à habilitação no processo de li-
quidação extrajudicial; todavia, sujeitam-se à classificação
para disputa de preferência (Agravo nº 000.223.115-7/00,
Comarca de Betim, Agravante: Fazenda Pública do Estado
de Minas Gerais, Agravada: Massa Falida Autobet Auto
Betim Ltda., representada pelo síndico, Relator: Des. Aloysio
Nogueira, j. em 14.02.2002). 

Com tais considerações, dou provimento ao recur-
so, para determinar a expedição de mandado para reser-
va da quantia para pagamento da dívida tributária da
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executada, independentemente de habilitação, obser-
vadas as preferências legais. 

Custas, ex lege. 

Votaram de acordo com a Relatora os DESEMBAR-
GADORES VIEIRA DE BRITO e BITENCOURT MARCONDES.

Súmula - DERAM PROVIMENTO AO RECURSO. 

. . .

norma às lides que, embora julgadas no mérito, encon-
tram-se prontas para julgamento. 

- À imputação de responsabilidade objetiva do Estado,
insculpida no art.37, § 6º, da CR/88, e ao consequente
dever de reparar, exige-se demonstração do ato ilícito
causador dos danos alegados. 

- Ausente a prova de abuso ou violência nas diligências
realizadas no domicílio do autor para busca de material
tido como subversivo, nos idos de 1972, quando o go-
verno militar reprimia manifestações contra o sistema,
descabe condenação por reparação de danos. 

AAPPEELLAAÇÇÃÃOO CCÍÍVVEELL NN°° 11..00002244..0088..001100666677-77//000011 -
CCoommaarrccaa ddee BBeelloo HHoorriizzoonnttee - AAppeellaannttee:: NNiiccoollaauu AAffoonnssoo
CChhaavveess - AAppeellaaddoo:: EEssttaaddoo ddee MMiinnaass GGeerraaiiss - RReellaattoorr::
DDEESS.. FFEERRNNAANNDDOO BBOOTTEELLHHOO 

AAccóórrddããoo 

Vistos etc., acorda, em Turma, a 8ª Câmara Cível
do Tribunal de Justiça do Estado de Minas Gerais, sob a
Presidência da Desembargadora Teresa Cristina da
Cunha Peixoto, incorporando neste o relatório de fls., na
conformidade da ata dos julgamentos e das notas
taquigráficas, à unanimidade de votos, EM DAR PROVI-
MENTO PARCIAL AO RECURSO. 

Belo Horizonte, 16 de dezembro de 2010. -
Fernando Botelho - Relator. 

NNoottaass ttaaqquuiiggrrááffiiccaass 

DES. FERNANDO BOTELHO - Cuida-se de
apelação cível interposta contra decisão proferida pelo
MM. Juiz de Direito da 4ª Vara de Fazenda Pública e
Autarquias da Comarca de Belo Horizonte/MG, que, nos
autos da ação de indenização ajuizada por Nicolau
Afonso Chaves em face do Estado de Minas Gerais, jul-
gou improcedente o pedido inicial, declarando prescrito
o direito do autor com fulcro no art.1º do Decreto
20.910/32. 

Insurge-se o autor, nas razões de f. 72/78, arguin-
do preliminar de cerceamento de defesa, pois não foram
realizadas provas requeridas (testemunhal e pericial). No
mérito, alega inocorrência de prescrição, uma vez que
“[...] tomou conhecimento do relato do ocorrido, recen-
temente e, conforme consta em documentos anexos, 
f. 15/23, foi agora que foram abertos os arquivos da
ditadura [...]” (f. 76). 

Sustenta, também, que os prejuízos morais sofridos
com o abuso de autoridade, à época da ditadura, per-
manecem até os tempos presentes, e que a r. sentença
deixou de considerar outros “valores prescricionais além
de cinco anos”. 

Indenização - Cerceamento de defesa - Prova
oral e pericial - Prescindibilidade - Ditadura -

Prescrição - Decreto 20.910/32 - Inaplicabilidade
- Dignidade da pessoa humana e direito à 

propriedade - Direitos fundamentais -
Imprescritibilidade - Sentença reformada - Art.

515, § 3º, do CPC - Invasão de domicílio - Revista
- Ausência de ilícito da Administração Pública - Dano

material - Dano moral - Improcedência

Ementa: Apelação cível. Administrativo. Indenização.
Cerceamento de defesa. Prova oral e pericial.
Prescindibilidade. Ditadura. Prescrição. Decreto
20.910/32. Inaplicabilidade. Dignidade da pessoa
humana e direito à propriedade. Direitos fundamentais.
Imprescritibilidade. Sentença reformada. Art. 515, § 3º,
CPC. Invasão de domicílio. Revista. Ausência de ilícito da
Administração Pública. Danos morais e materiais.
Improcedência. 

- Não ocorre cerceamento de defesa se o juiz dispensa a
realização de prova testemunhal e pericial
desnecessárias ao deslinde do feito, mormente quando
matéria tratada é passível de comprovação por 
documentos jungidos aos autos. 

- Rejeitar a preliminar de cerceamento de defesa. 

- Imprescritível, dado o caráter político excepcional do
ilícito apontado na inicial (invasão de domicílio no perío-
do ditatorial), não há falar em prescrição da reparação
quanto ao mesmo pretendida, porquanto o bem jurídico
que terá sido afetado indiretamente - a dignidade
humana - acha-se sob salvaguarda constitucional. 

- À luz do art. 515, § 3º, do CPC, extinto o processo sem
julgamento do mérito e estando o feito suficientemente
instruído, pode o Tribunal julgar a causa. Em home-
nagem aos princípios da economia, celeridade e efetivi-
dade da prestação jurisdicional, também se aplica a


